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CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL 

 

EDITAL  

 

PREGÃO Nº 02/2024  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB, TORNA PÚBLICO, PARA 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A CÂMARA MUNICIPAL, 

REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, 

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI 

Nº 11.488/2007, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   

 

Data da sessão: 05/03/2024 

Horário:09:30 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: maior desconto. 

Modo de disputa: ABERTO 

Impugnações e Esclarecimentos até às 09:30 horas do dia 29/02/2024. 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO 

DE combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S10) destinados ao abastecimento da frota de 

veículos e do gerador da Câmara Municipal de João Pessoa, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto por ITEM, considerado o 

menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto.  

 

1.4. O ITEM 2 será exclusivo para empresas ME/EPP. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. O Valor estimado desta licitação é de R$ 350.459,80 (trezentos e cinquenta mil, 

quatrocentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos). 

 

2.2. A despesa com o presente contrato correrá à conta do orçamento para o exercício de 2024 

sob a seguinte classificação: 01.122.5279.012471 – ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CÂMARA; 

33.90.30 – Material De Consumo. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  

 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.5.  Que estejam sob falência; 

4.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a ter 

responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, o 

que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves repercussões para o 
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cumprimento do contrato celebrado com o Município, caso tal empresa, de repente, tivesse 

os seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de dívidas, ao 

tempo que tal vedação no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
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4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4.6. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.3.1. Valor de referência unitário e total do combustível para cada item ou lote de 

itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.3.2. Valor do desconto para cada item;  

6.3.3. Valor de referência unitário e total do combustível para cada item ou lote de 

itens  com o desconto (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.3.4. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

6.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 

apresentação.  
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6.6. Os licitantes devem respeitar os valores máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preâmbulo deste Edital. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo percentual). 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 3 

(três) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 

sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem:  
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7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

  

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

7.29.2. empresas brasileiras; 

7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187/2009. 

 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor desconto, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.31. Após a negociação do desconto, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

mínimo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar desconto final 

inferior ao desconto mínimo fixado, ou que apresentar valor manifestamente inexequível. 

 

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 



 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

 
 

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 

8.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 

assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  

 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

desconto, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
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que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob 

pena de inabilitação. 

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452/1943; 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada; 

9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão; 
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9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

 

9.10.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 

8.538/2015); 

9.10.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

9.10.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.10.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador; 

 

9.10.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

9.10.6. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 

econômico-financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial 

e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, 

vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 

proposta. 

9.10.7. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação 

de relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua 

capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados 

com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 

pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, 

podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 

9.10.8. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 

quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para 

menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 

justificativas.  

 

 



 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

 
9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

 

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

24 (vinte e quatro) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 

interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do 

sistema.  

 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicará e homologará a licitação.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, tendo em 

vista que os faturamentos mensais somente serão liquidados após a efetiva constatação da 

entrega parcelada do objeto, impossibilitando o risco de pagamento indevido. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

15.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura contratual.  
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15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, consulta prévia ao 

CADIN. 

 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

16.1. Revisão de Preços: 

 

16.1.1. Os preços estabelecidos neste contrato poderão ser revisados periodicamente, com 

o objetivo de adequá-los às variações de mercado e de custos relacionados ao 

fornecimento de combustíveis. 

16.1.2. As partes concordam que eventuais reajustes nos preços serão aplicados de acordo 

com critérios objetivos e transparentes, considerando índices de inflação, variações nos 

preços dos insumos, custos operacionais e outros fatores relevantes. 
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16.2. Procedimento de Reajuste: 

 

16.2.1. Qualquer solicitação de reajuste nos preços deverá ser apresentada pela contratada 

à contratante com a devida justificativa e documentação comprobatória, de forma a 

permitir uma análise adequada da necessidade de ajuste. 

16.2.2. A contratante terá o direito de realizar uma análise detalhada da solicitação de 

reajuste, podendo solicitar informações adicionais e realizar auditorias, quando necessário, 

para verificar a legitimidade e a razoabilidade do pedido. 

 

16.3. Limite de Reajuste: 

 

16.3.1. Os reajustes nos preços não poderão exceder os limites estabelecidos pela 

legislação aplicável, garantindo a observância dos princípios da economicidade e da 

razoabilidade na gestão dos recursos públicos. 

 

16.4. Notificação e Aceitação: 

 

16.4.1. A contratada deverá notificar a contratante com antecedência sobre qualquer 

proposta de reajuste nos preços, apresentando os cálculos e justificativas pertinentes. 

16.4.2. A contratante deverá analisar a solicitação de reajuste dentro de um prazo razoável 

e comunicar sua decisão à contratada por escrito, indicando se o reajuste proposto foi 

aceito ou não. 

 

16.5. Qualquer reajuste nos preços terá sua vigência iniciada a partir da data estipulada pelas 

partes no ato da comunicação formal da decisão de reajuste pela contratante. 

 

16.6. As partes comprometem-se a agir de boa-fé durante todo o processo de reajuste, 

colaborando mutuamente para alcançar uma solução justa e equilibrada para ambas as partes. 

 

16.7. O valor base referencial será sempre o preço médio da tabela ANP (Agência Nacional 

de Petróleo), sem qualquer acréscimo ou reajuste. 



 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

 
16.8. Não será concedido reajustamento de desconto deste Contrato 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

18.1. Obrigações da Contratada:  

 

18.1.1. Fornecimento Regular e Pontual: A contratada deverá fornecer gasolina 

comum e óleo diesel S10 de qualidade, conforme especificado neste instrumento, de 

forma regular e pontual, garantindo o abastecimento contínuo da frota de veículos e 

do gerador e do gerador da Câmara Municipal. 

18.1.2. Qualidade e Procedência dos Combustíveis: A contratada é responsável por 

fornecer combustíveis que atendam aos padrões estabelecidos pelas normativas 

técnicas e ambientais vigentes, garantindo sua qualidade e procedência, bem como a 

conformidade com as especificações contratadas. 

18.1.3. Emissão de Documentação Fiscal: Deverá emitir notas fiscais referentes aos 

produtos fornecidos, conforme as exigências legais, possibilitando a correta 

prestação de contas e a fiscalização dos recursos públicos empregados. 

18.1.4. Manutenção da Infraestrutura Logística: A contratada é responsável por 

manter uma infraestrutura logística eficiente para garantir o transporte e a entrega 

dos combustíveis, incluindo a disponibilidade de postos de abastecimento 

estrategicamente localizados e uma frota de veículos e do gerador adequada. 

18.1.5. Transparência e Prestação de Contas: Deverá fornecer relatórios detalhados 

sobre os volumes e os tipos de combustíveis entregues, possibilitando o 

acompanhamento e a fiscalização por parte da contratante. 
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18.2. Obrigações da Contratante: 

 

18.2.1. Pagamento Pontual: A contratante compromete-se a efetuar o pagamento 

pelos combustíveis fornecidos de acordo com as condições estabelecidas no 

contrato, garantindo o cumprimento das obrigações financeiras assumidas. 

18.2.2. Monitoramento da Execução do Contrato: Deverá monitorar a execução do 

contrato, verificando o cumprimento das obrigações por parte da contratada e 

tomando as medidas necessárias em caso de descumprimento ou irregularidades. 

18.2.3. Comunicação Eficiente: Deverá manter uma comunicação eficiente com a 

contratada, fornecendo informações relevantes e respondendo prontamente a 

eventuais solicitações ou questionamentos relacionados ao contrato. 

18.2.4. Fiscalização e Controle: É responsável por fiscalizar o cumprimento das 

obrigações por parte da contratada, garantindo o uso adequado dos recursos públicos 

e a conformidade com as disposições contratuais e legais. 

18.2.5. Zelar pelo Interesse Público: Deverá zelar pelo interesse público em todas as 

etapas da contratação, buscando garantir a eficiência, a transparência e a 

responsabilidade na gestão dos recursos destinados ao abastecimento da frota de 

veículos e do gerador e do gerador da Câmara Municipal. 

 

19. DO PAGAMENTO. 

  

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
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20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar 

sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a 

apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial da Câmara Municpal de João Pessoa, as sanções 

administrativas, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
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20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 

fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 

objeto contratual. 

 

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS 

SEGUINTES PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção.  

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
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21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 

21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 

Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 
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22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.12.  A Câmara Municipal de João Pessoa, poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados 

os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 

 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 

 

22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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endereço www.joaopessoa.pb.leg.br, nos dias úteis, no horário das 09 às 12 horas, no mesmo 

endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e 

vista franqueada aos interessados. 

 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

 

João Pessoa/PB, 21 de fevereiro de 2024 

 

SANDRA MARIA BARBOSA PONTES 

Pregoeira 
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 ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. O presente Termo de Referência visa à contratação de empresa especializada no 

fornecimento de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S10) destinados ao 

abastecimento da frota de veículos e do gerador da Câmara Municipal de João Pessoa, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD 

(litros) 

Valor Unitário 

Referência (R$) 

Desconto 

Mínimo 

Aceitável (%) 

Valor com 

desconto (R$) 

Valor total com 

desconto (R$) 

1 Gasolina Comum 61.200 R$ 5,47 0,45% R$ 5,45 R$ 333.257,56 

2 Óleo Diesel S10 3.000 R$ 5,76 0,45% R$ 5,73 R$ 17.202,24 

TOTAL GERAL R$ 350.459,80 

 

1.2. Para a definição do preço sem desconto foi utilizada a média dos preços praticados na 

Paraíba, divulgado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

através do “Levantamento de Preços de Combustíveis” mais atualizado ao tempo deste termo. 

 

1.3. O desconto será aplicado sempre sobre o “preço médio de revenda” referente ao valor 

divulgado pela ANP para o município de João Pessoa/PB na data do cupom emitido do 

respectivo combustível. 

 

1.4. O percentual do “desconto mínimo aceitável” foi obtido mediante pesquisas de mercado 

qualificada, realizada pelo setor de Compras e Almoxarifado. 

 

1.5. A contratação será realizada por Pregão Eletrônico (art. 28, I, da Lei nº 14.133/2021), 

mediante o critério de julgamento “maior desconto” (art. 33, II, da Lei nº 14.133/2021) sobre 

o valor citado no subitem 1.3. 
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1.6. O fornecimento de combustíveis, objeto deste contrato, deverá ser realizado em posto de 

combustível próprio da contratada e localizado no município de João Pessoa/PB, previamente 

informado no contrato. 

 

1.7. Subsidiam este TR os autos do Processo Administrativo nº 0026/2024 da CMJP. 

 

2. DAS FUNDAMENTAÇÕES TÉCNICAS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. DA MOTIVAÇÃO: 

 

 Conforme demonstrado pela Diretoria Geral desta Casa, mediante o memorando nº 

03/2024, integrado aos autos do Processo Administrativo nº 0026/2024, a presente 

contratação está contida no Plano de Contratação Anual desta Casa Legislativa e a aquisição 

de combustíveis é necessária para abastecimento da atual frota de veículos e do gerador 

oficiais, próprios e locados, que são utilizados nos trabalhos, ordinário e extraordinário, dos 

servidores da CMJP. 

 

 Compõem atualmente a frota da CMJP: 

 

PLACA VEÍCULO ANO/FABRIC. DESTINO 

SKV2E03 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKW5F63 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKX2E33 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKV2C83 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKV2E23 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKW5F33 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKV2D73 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKX2E73 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKW5F83 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKW5G13 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKX2G03 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKX2D73 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKY2J53 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKV2D83 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKX2E23 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 
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SKX2E93 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKW5G93 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKW5F43 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKX2F83 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKV2D23 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKV2D33 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKV2D93 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKX2F53 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKX2E03 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKY2J83 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKW5G73 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKW5G43 VW POLO MB 2023/2023 VEREADORES 

SKV2D63 VW POLO MB 2023/2023 PRESIDÊNCIA 

SKY2J93 VW POLO MB 2023/2023 DIRETORIA GERAL (ADMINISTRAÇÃO) 

SKY9F53 VW POLO MB 2023/2023 TV CAMARA 

NPU-3775 MOTO HONDA FAN 125 ES 2009/2009 DIRETORIA GERAL (ADMINISTRAÇÃO) 

NQI-0291 HONDA BROSS 160 2014/2015 DIRETORIA GERAL (ADMINISTRAÇÃO) 

NQI-0951 HONDA BROSS 160 2014/2015 DIRETORIA GERAL (ADMINISTRAÇÃO) 

GRUPO 

GERADOR 
 NQI-0951   SEDE 

 

2.2. DA JUSTIFICATIVA DO AUMENTO DO QUANTITATIVO 

 

 A expectativa de uso de combustível é estabelecida sobre a utilização de 150 litros 

mensais para carros e 50 litros para moto, observando o gasto médio do veículo. Para o grupo 

gerador, é estabelecida uma reserva de 1000 litros. Os dados esperados foram ratificados ao 

longo dos anos, garantindo a totalidade dos trabalhos desenvolvidos no menor custo possível. 

 

 Devido à previsão de aquisição de mais dois novos automóveis - van e picape - no 

PCA da CMJP, bem como a perspectiva de efetiva utilização das motocicletas (NQI-0291 e 

NQI-0951), fez-se a adequação do volume de litros utilizado nos combustíveis dos anos 

passados para comportar tal expectativa de uso. 

 

 A quantidade estipulada também levou em consideração a volatilidade do mercado de 

combustíveis, com altas repentinas e imprevisíveis, fato que interfere diretamente no valor 

total contratado, diminuindo a litragem estipulada. Sendo assim, houve um acréscimo da 
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quantidade pretendida, como medida preventiva ao risco de mercado, com vistas a garantir o 

efetivo abastecimento e, consequentemente, a não interferência nos trabalhos desenvolvidos 

pelos servidores e agentes políticos desta Casa Legislativa. 

 

 Segue, portanto, memória de cálculo que ilustra os valores envolvidos no estudo: 

 

 

 

2.3. DAS ESCOLHAS PERTINENTES AO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

 A contratação será realizada por Pregão Eletrônico (art. 28, I, da Lei nº 14.133/2021), 

mediante o critério de julgamento “maior desconto” (art. 33, II, da Lei nº 14.133/2021) sobre 

o valor citado no subitem 1.3. A forma estabelecida foi escolhida com base na recomendação 

do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba através do ACÓRDÃO AC1 TC 0766/2019, cujo 

teor dispôs  

 

2. Recomendar ao gestor para que nas futuras contratações sejam 

tomadas as seguintes providências: 

2.1 Parcelamento do objeto em tantos lotes quanto forem possíveis, 

consoante § 1º, art. 23 da Lei 8.666/1993; 

2.2. Adoção do critério de julgamento “maior desconto ofertado 
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sobre o preço praticado na bomba de combustível, tendo como 

limite máximo de preço a média pesquisada pela ANP na região 

mais próxima”. 

 

 A hermenêutica utilizada na recomendação do Douto Tribunal de Contas apresentado 

coaduna-se com o entendimento da Câmara Municipal de João Pessoa, pois a solução 

estabelecida equilibra a garantia de uma referência de preço oficial e efetivamente cobrado à 

população com um desconto para a administração pública, permitindo a permanente 

vantajosidade econômica sem descaracterizar a contratação.  

 

 Ademais, pelo valor total da contratação e por se tratar de contratação de bem 

comum, considerando ainda as formas de aquisição dos últimos anos, optou-se pelo uso do 

Pregão Eletrônico (art. 28, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

2.4. DA REGIONALIDADE 

 

 A aquisição de combustível é fornecida diretamente no veículo da CMJP em posto de 

combustível previamente definido. A distância percorrida pelo automóvel para abastecimento 

entra no cálculo do consumo do próprio bem adquirido. Por conseguinte, quanto mais for 

possível anular os consumos provindos do deslocamento para abastecimento, mais efetivo 

será o consumo do combustível para o fim determinado e menos gasto desnecessário para a 

administração. 

 

 Para além do gasto, a mesma ideia também pode ser utilizada quanto ao tempo de 

deslocamento pelos servidores da CMJP. O tempo de deslocamento para reabastecer o 

automóvel implica em tempo perdido no desempenho da função do colaborador. 

 

 Destarte, com vistas a preservar o máximo de recursos possíveis, foi estabelecida a 

cláusula de regionalidade, a qual impõe que o posto de combustíveis da contratada deve estar 

localizado no município de João Pessoa/PB.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
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DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. O fornecimento de combustíveis garantirá a capacidade energética da frota de veículos e 

do gerador da CMJP, estando disponível de segunda a sexta durante todo o período contratual, 

em horários compatíveis com o mercado fornecedor de João Pessoa/PB. 

 

3.2. Os horários de funcionamento do posto de combustíveis da contratada deverão ser 

disponibilizados com antecedência à Coordenação de Transportes desta Casa Legislativa.    

 

3.3. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, no(s) posto(s) de revenda de 

combustíveis da Contratada; 

 

3.4. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização 

seguindo as exigências legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – 

ANP. 

 

3.5. Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 

 

3.5.1 possuírem densidade fora do padrão; 

3.5.2 forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 

3.5.3 estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua 

composição; 

3.5.4 for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em 

sua composição; e 

3.5.5 for detectado erro quanto ao produto solicitado. 

 

3.6. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 

 

3.7. A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a 

supervisão e fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar 
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que: 

 

3.7.1 todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo 

indicado; 

3.7.2 não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da Instituição; 

3.7.3 os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está 

autorizado. 

 

3.8. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 

de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 

incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos 

combustíveis, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e 

comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis. 

 

3.9. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, mensalmente, nota fiscal dos 

produtos fornecidos no período anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo de 

combustível, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em 

reais. 

 

3.10. Os combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S-10) deverão ser fornecidos de forma 

parcelada e contínua, de acordo com a previsão anual da contratante. 

 

3.11. A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustíveis no município de 

João Pessoa/PB durante todo o prazo contratual. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A regularização completa do posto revendedor como condição para expedição (e 

manutenção) da autorização para o exercício da atividade, além de alvará do Corpo de 

Bombeiros e Licença Ambiental de Operação (LO), conforme deterrmina a Resolução nº 41, 

de 2013, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustíveis (ANP). 
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4.1.1 Os combustíveis objetos deste contrato também deverão atender às especificações 

técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em 

vigor. 

 

4.2. A contratada deverá utilizar mão de obra especializada em cumprimento às normas 

técnicas que regem o mercado de fornecimento de combustíveis, fornecendo a seus 

empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de 

Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas 

sobre medicina e segurança do trabalho. 

 

4.3. Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos. 

 

4.4. Observar os parâmetros da Portaria ANP Nº 116/2000. 

 

4.5. Cumprir os parâmetros estabelecidos na Resolução CONAMA - Conselho Nacional do 

Meio Ambiente nº 273/2000. 

 

4.6. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar 

o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário 

da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes 

procedimentos: 

 

4.6.1. Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes 

adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que 

venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras 

substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da 

Resolução CONAMA n° 362, de 23/06 /2005, e legislação correlata; 

4.6.2. Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através 

de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou 

entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no 
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varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua 

destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da 

Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; e 

4.6.3. Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não 

reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada 

pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução 

CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata. 

 

4.7. Declaração da empresa de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o 

fornecimento dos combustíveis. 

 

4.8. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Quando da assinatura do contrato, a contratada estará apta a efetuar os abastecimentos 

nos veículos citados neste termo de referência. 

 

5.2. Os abastecimentos serão realizados mediante a apresentação de vale-combustível emitido 

pela Coordenação de Transportes desta Casa Legislativa. 

 

5.3. Quanto ao item 1 (gasolina), a Coordenação supra distribuirá, dentre os servidores 

responsáveis pelos veículos, mensalmente, 5 (cinco) vales-combustível de 30 (trinta) litros. 

 

5.3.1. Caso haja saldo remanescente da litragem estabelecida, a Coordenação de 

Transportes ficará encarregada em readequar a realidade das necessidades deste Poder, 

transferindo o combustível restante para outros setores. 

 

5.4. Quanto ao item 2 (óleo diesel S-10), a Coordenação de Transportes distribuirá para o 

servidor responsável pelo veículo (Van), mensalmente, 5 (cinco) vales-combustível de 30 

(trinta) litros. 
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5.5. Se porventura os vales-combustíveis expostos nos item 5.3 e 5.4 não forem utilizados 

dentro do mês de sua emissão, estes perderão sua validade. 

 

5.6. No que tange ao Grupo Gerador, o combustível será dimensionado em virtude da 

necessidade de sua efetiva utilização até a quantidade prevista neste TR. 

 

5.6.1. A Coordenação de Transportes será a responsável por gerenciar a manutenção do 

combustível do Grupo Gerador. 

 

5.7. A contratada emitirá nota fiscal consolidada e relatório mensais, contendo as informações 

de todos os fornecimentos prestados. 

 

5.7.1. O relatório do caput deverá conter, no mínimo: 

 

a) Data do abastecimento; 

b) Placa do Veículo; 

c) Quilometragem do Veículo; 

d) Valor do abastecimento. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
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prorrogação contratual. 

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
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administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

 

7.1. A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das planilhas de 

controle mediante verificação por parte da equipe de fiscalização da real execução do objeto. 

 

7.2. O pagamento será realizado mediante a quantidade de combustível efetivamente 

fornecido. 

 

7.3. Para fins de pagamento, o valor do combustível será calculado conforme o item 1.3 deste 

TR. 

 

7.4. Semanalmente será extraído do sítio da ANP o valor médio dos combustíveis da semana 

anterior e comparado com o valor dos comprovantes de abastecimento do período e ao final 

do mês será consolidado pela fiscalização técnica através de planilha de controle todos os 

abastecimentos do período com seus respectivos valores devidos. 

 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

 

Liquidação 
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7.6. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser endereçado ao setor de 

Gestão de Contratos. 

 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação. 

 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

 

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

 

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 
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7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato. 

 

Prazo de pagamento 

 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

 

7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização. 

 

Forma de pagamento 

 

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MAIOR DESCONTO. 

 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

8.2.1. Relativamente à habilitação jurídica: 

 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

• Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

• Registro comercial, no caso de empresa individual; e 

• Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.2.2. Relativamente à regularidade fiscal: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 

caso, relativamente à sede e domicílio da licitante, pertinente ao ramo de atividade que 

exerce e compatível com o objeto deste Pregão; 
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c) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (Dívida Ativa da União, Receita 

Federal e Contribuições Sociais), Estadual e Municipal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, 

conforme alínea “a”, do artigo 27, da Lei n.º 8.036/90, devidamente atualizado; 

e) Certidão Negativa Trabalhista. 

 

8.2.3. Relativamente à qualificação econômico-financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante com 

prazo de expedição não superior a 03 (três) meses; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

c) Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, para efeito de 

comprovação da boa situação financeira da empresa. O licitante vencedor deverá 

obrigatoriamente comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo 

correspondente a 10% (dez por cento) do valor global estimado do objeto licitado, através 

do balanço patrimonial do último exercício financeiro, na forma da lei. 

 

8.3. O critério para a escolha do fornecedor, portanto, será o maior percentual de desconto 

ofertado sobre o preço médio estimado segundo a tabela da Agência Nacional do Petróleo – 

ANP. 

 

8.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

 

a) Com pedido falência e estrangeiras que não funcionem no País; 

b) Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 

72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

c) Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar ou tenham sido declaradas 

inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal ou do Distrito Federal; 
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d) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

e) Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 350.459,80 (trezentos e cinquenta mil, 

quatrocentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos) assim distribuídos: 

 

a) R$ 333.257,56 (trezentos e trinta e três mil, duzentos e cinquenta e sete reais e 

cinquenta e seis centavos) para gastos com gasolina comum, previsto para o exercício 

de 2024; 

b) R$ 17.202,24 (dezessete mil, duzentos e dois reais e vinte e quatro centavos) para 

gastos com diesel S-10, previsto para o exercício de 2024;  

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. A despesa com o presente contrato correrá à conta do orçamento para o exercício de 

2024 sob a seguinte classificação: 01.122.5279.012471 – ADMINISTRAÇÃO GERAL DA 

CÂMARA; 33.90.30 – Material De Consumo. 

 

João Pessoa/PB, 02 de FEVEREIRO de 2024. 

 

 

Eduardo Bezerra C. de Araújo 

Coordenador de Transporte 

Mat. 134407 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2024 

Modelo de Proposta de Preços 

 

 Em atendimento ao Pregão Eletrônico nº. 02/2024, do Processo nº 026/2024, 

apresentamos nossa proposta para fornecimento continuado de combustíveis, objeto do citado 

processo. 

 Conforme planificação abaixo, o nosso valor global importa em R$............., já 

incluídas todas as despesa que envolvem o fornecimento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD 

(litros) 

Valor Unitário 

Referência (R$) 

Desconto 

Mínimo 

Aceitável (%) 

Valor com 

desconto (R$) 

Valor total com 

desconto (R$) 

1 Gasolina Comum 61.200 R$ 5,47*    

2 Óleo Diesel S10 3.000 R$ 5,76*    

TOTAL GERAL  

 

 Declaramos de que os preços contidos na nossa proposta estão incluídos todos os 

custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 

o objeto licitado; 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

(LOCAL E DATA) 

___________________________ 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº 02/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 
 
À 
CÂMARA MUNICPAL DE JOÃO PESSOA/PB 
AO Pregoeiro E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 
___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER 
DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO 
APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO 
BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 
PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº 02/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE 
SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO 
INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO 
ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 
DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( 
)1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
1

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
(MODELO) 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº 02/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024, DECLARA, SOB AS 
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO 
OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 02/2024, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 02/2024 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 02/2024 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 02/2024 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE 
FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA 
REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 02/2024 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE 
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 
.................., ..... DE ..........   DE 2024. 

 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE) 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº 02/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE 
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO 
ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A 
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR 
EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 
14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, 
SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E 
IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU 
A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
Pregão ELETRÔNICO Nº 02/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA 
CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER 
RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
(MODELO) 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº 02/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 
Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA 
HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2024. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ...../2024 

PROCESSO 026/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

 

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e a 

empresa XXXXXX para fornecimentos de combustíveis 

destinados à Câmara Municipal em João Pessoa/PB. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do 

Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede 

na Av. Trincheiras, n.º 117, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu 

PRESIDENTE, o Sr. VALDIR JOSÉ DOWSLEY, CPF nº 874.217.044-34, portador da 

Cédula de Identidade (RG) nº 1719182, expedida pela SSP/PB, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, com sede na Av. Trincheiras, n.º 43, Centro – João Pessoa 

no Estado da Paraíba, e a empresa ................, com sede na Av. ..........., nº ........, Bairro ....... – 

João Pessoa/PB, CNPJ nº ............, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

representada neste ato pelo .........., Sr. ................., portador da Cédula de Identidade RG nº 

............., expedida Pela ........ e CPF nº .........., tendo em vista a homologação do objeto do 

Pregão Eletrônico nº 02/2024, constante do Processo nº 026/2024 e em observância à Lei nº 

14.133/2021, à Lei Complementar 123/2006 e demais normas e regulamentos específicos 

aplicáveis aos fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e 

condições estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 

fornecimento de combustíveis (gasolina e óleo diesel) destinados ao abastecimento dos 

veículos e do gerador da Câmara Municipal de João Pessoa no Estado da Paraíba. 



 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

 
 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de sua 

transcrição, o Edital de Licitação e seus anexos, a Proposta da CONTRATADA e demais 

elementos constantes do Processo n.º 026/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. Os fornecimentos serão prestados sob a forma de execução indireta, no regime de 

fornecimento de combustível, sendo o valor global estimado por item. 

 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos fornecimentos 

objeto deste contrato, o valor total de R$ XXXX,XX (XXXXXXXXXXX), já incluídas todas 

as despesas que possam influir, direta ou indiretamente, na sua execução. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

 

 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 124, I da 

Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse da Câmara Municipal, com a apresentação das 

devidas justificativas.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO 

 

 Admitir-se-á revisão de preços, caso demonstrado um desequilíbrio econômico-

financeiro, desde que demonstrada uma das hipóteses aventadas no artigo 124 da Lei 

14.133/21.  
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da 

assinatura contratual, podendo ser prorrogado na forma do art. 106 e 107 da Lei 

14.133/2021. 

 

6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a administração, 

permitida a negociação com o contratado, observando-se o que conta nos arts. 105 a 114 do 

supracitado dispositivo 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 A despesa com o presente contrato correrá à conta do orçamento para o exercício de 

2023 sob a seguinte classificação: XXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

 O pagamento à contratada será efetuado em parcelas, até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao da efetiva prestação dos fornecimentos, após a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) Nota Fiscal/ Fatura, em 02 (duas) vias; 

b) Guia de Previdência Social – GPS. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O servidor do CONTRATANTE responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização deste contrato, deverá atestar a efetiva execução dos 

serviços no verso da nota fiscal, sem o que não poderá ser feito o pagamento correspondente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A não apresentação de qualquer um dos 

documentos de que trata o caput acarretará a suspensão do pagamento, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, até que tal exigência seja atendida. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e contribuições 

sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, 

conforme Instrução Normativa SRF nº 539, de 25/04/2005. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A contratada optante pelo SIMPLES, não estará 

sujeita à retenção de que trata o item anterior, devendo comprovar essa condição mediante 

apresentação de cópia autenticada do DARF-SIMPLES devidamente quitada, relativa ao mês 

da última competência vencida, bem como a declaração na forma estabelecida no Anexo IV 

da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum pagamento será efetuado à contratada antes 

de paga ou relevada a multa que lhe tenha sido aplicada. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, mediante 

pedido da empresa contratada, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do 

trigésimo dia subsequente ao do adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, 

pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 - 1] x VP, onde: 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com 

vigência a partir da data do adimplemento da parcela; 

AF = atualização financeira; 

VP = valor da parcela a ser paga; e 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Não ensejará atualização financeira a demora no 

pagamento decorrente da ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendência de 

cumprimento pela contratada de qualquer das cláusulas do instrumento contratual. 
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

  

 Como os faturamentos mensais só serão liquidados com a constatação de todos 

fornecimentos dos combustíveis solicitados, atendidos e aceites, a garantia fica dispensada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

 O presente Contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, as quais se obrigam 

a obedecer as seguintes normas: 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações do CONTRATANTE: 

 

I) Exercer a fiscalização dos serviços através de profissional legalmente habilitado e 

nomeado; 

II)  Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Contrato; 

III) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na prestação dos fornecimentos de combustíveis para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste 

Contrato e seus anexos, a CONTRATADA obriga-se à: 

 

I) Pagar quaisquer tributos incidentes sobre sua atividade empresarial ou sobre o presente 

Contrato, bem como os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre seus empregados 

e/ou prepostos; 

III) Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os atos e omissões que seus 

empregados e/ou prepostos direta ou indiretamente cometerem ocasionando danos ao 

Contratante; 

IV) Atender com presteza às exigências, ponderações ou reclamações da Fiscalização, sejam 

elas verbais ou escritas, relativas à execução dos serviços com fornecimento de 

combustíveis; 
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V) Zelar pela boa e completa prestação dos serviços e facilitar a ampla ação da Fiscalização, 

atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem apresentadas;  

VI) Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões 

justificadoras a serem apreciadas pelo CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa: 

 

a) Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de pequena 

monta, a critério do CONTRATANTE; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa a ser aplicada por atraso na execução do serviço será 

calculada da seguinte maneira: 

 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso no prazo 

contratual de entrega dos serviços, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por 

ocorrência; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, por infração a qualquer 

cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “b” acima, e aplicada em dobro 

na sua reincidência. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a 

CONTRATADA à multa, autoriza o CONTRATANTE, em prosseguimento ou na 
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reincidência, a rescindir o contrato e a punir o faltoso com suspensão do direito de participar 

de licitações ou contratar com a Administração. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da 

multa aplicada deverá ser recolhido ao CONTRATANTE, dentro de 3 (três) dias úteis após a 

respectiva notificação. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Não havendo recolhimento do valor da multa, este será 

descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA, e, a critério do CONTRATANTE, e 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido 

o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste contrato 

será comunicada por escrito ao CONTRATADO infrator, publicada no Diário Oficial do 

Estado da Paraíba. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

CONTRATUAL 

 

 A inexecução total ou parcial deste Contrato por parte da CONTRATADA assegurará 

ao CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do artigo 104 da Lei nº 14.133/2021, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

DOS FORNECIMENTOS 

 

13.1. O fornecimento dar-se-á de forma imediata, com disponibilidade, no mínimo, das 07h às 

19h de segunda à sexta. 
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13.2. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por um servidor responsável, 

designado pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

 

 A publicação do presente contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário 

Oficial do Estado da Paraíba ou no Semanário Oficial do Município de João Pessoa-PB, até o 

5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 

20 (vinte) dias daquela data. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa-PB, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 

instrumento contratual. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e 

achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

 

João Pessoa (PB), .......... de .............................. de 2024. 

 

 

 

...................................................................                      ..............................................................         

CONTRATANTE      CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

........................................................                     ......................................................... 

NOME COMPLETO e CIC/MF                  NOME COMPLETO e CIC/MF 
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ATA FINAL
Câmara Municipal de João Pessoa
Câmara Municipal de João Pessoa

Pregão por Maior Desconto Eletrônico - PE 02/2024

Datas Relevantes
Publicado Inicio de Propostas Limite de Impugnação Final de Propostas Inicio da Sessão

21/02/2024 14:06 22/02/2024 09:30 29/02/2024 09:30 05/03/2024 09:30 05/03/2024 09:31

Itens Licitados
Código Produto V. Referência Qtde Unidade Situação

0001 GASOLINA COMUM 5,47 61.200 L Aceito

0002 ÓLEO DIESEL S10 5,76 3.000 L Aceito

Documentos Anexados ao Processo
Data Documento

21/02/2024 - 14:01 EDITAL PREGAO ELETRONICO 02 2024 - COMBUSTIVEIS.pdf

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro
Data Assunto Frase

05/03/2024 - 09:48:39 Negociação aberta para o processo PE
02/2024

Você recebeu um novo pedido de negociação nos itens 1,2 do processo PE 02/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

05/03/2024 - 10:10:31 Documentos solicitados para o
processo PE 02/2024

Foram solicitadas diligências no item 0001 do processo PE 02/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Vencedores
Código Produto Fornecedor Modelo Marca/ Fabricante Valor de

Referência
Quantidade Valor Absoluto

0001 Gasolina Comum BEZERRA E LUCENA
LTDA.

petrovia petrovia 5,44 (0,61%) 61.200 332.721,94

0002 Óleo Diesel S10 BEZERRA E LUCENA
LTDA.

petrovia petrovia 5,72 (0,61%) 3.000 17.174,59

Declarações Obrigatórias
Título Declaração

Declaração de conhecimento do Edital Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

Declaração de reserva de cargos Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

Declaração de proposta econômica Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaração de Não-Emprego de menores Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº
20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a
menores de 16 anos.

Declaração de Não-Emprego de trabalho
degradante

Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso
III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

Declaração de Acessibilidade Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao
número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

* As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes.

https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/e1e406a727e3e8b115d506dadbce83f24f3ad8cfb5603b82726b11005fddff7b
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Propostas Enviadas
0001 - Gasolina Comum
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Lance LC 123/2006

BEZERRA E LUCENA LTDA. 04.863.475/0001-62 04/03/2024 - 16:53:11 petrovia petrovia 0,45% Não

AUTO POSTO DE
COMBUSTIVEIS FREEWAY
LTDA

08.240.660/0001-51 05/03/2024 - 08:55:21 GASOLINA
COMUM

SHELL 0,45% Sim

0002 - Óleo Diesel S10
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Lance LC 123/2006

BEZERRA E LUCENA LTDA. 04.863.475/0001-62 04/03/2024 - 16:53:11 petrovia petrovia 0,45% Não

AUTO POSTO DE
COMBUSTIVEIS FREEWAY
LTDA

08.240.660/0001-51 05/03/2024 - 08:55:25 ÓLEO DIESEL
S10

SHELL 0,45% Sim

Validade das Propostas
Fornecedor CPF/CNPJ Validade (conforme edital)

BEZERRA E LUCENA LTDA. 04.863.475/0001-62 60 dias

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS FREEWAY LTDA 08.240.660/0001-51 60 dias

Lances Enviados
0001 - Gasolina Comum
Data Valor CNPJ Situação

04/03/2024 - 16:53:11 0,45 % (proposta) 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

Válido

05/03/2024 - 08:55:21 0,45 % (proposta) 08.240.660/0001-51 - AUTO POSTO
DE COMBUSTIVEIS FREEWAY LTDA

Válido

05/03/2024 - 09:39:59 0,46 % 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

Válido

05/03/2024 - 09:40:24 0,47 % 08.240.660/0001-51 - AUTO POSTO
DE COMBUSTIVEIS FREEWAY LTDA

Válido

05/03/2024 - 09:45:20 0,51 % 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

Válido

05/03/2024 - 09:50:50 0,61 % 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

Válido

0002 - Óleo Diesel S10
Data Valor CNPJ Situação

04/03/2024 - 16:53:11 0,45 % (proposta) 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

Válido

05/03/2024 - 08:55:25 0,45 % (proposta) 08.240.660/0001-51 - AUTO POSTO
DE COMBUSTIVEIS FREEWAY LTDA

Válido

05/03/2024 - 09:40:07 0,46 % 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

Válido

05/03/2024 - 09:40:52 0,47 % 08.240.660/0001-51 - AUTO POSTO
DE COMBUSTIVEIS FREEWAY LTDA

Válido

05/03/2024 - 09:45:30 0,51 % 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

Válido

05/03/2024 - 09:51:11 0,61 % 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

Válido

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Item Data/Hora Enviado por Arquivo

0001 05/03/2024 - 10:11:20 04.863.475/0001-62 - BEZERRA E
LUCENA LTDA.

2024-03-05-10-06-41.pdf

Documentos dos Fornecedores

https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/Download/?ttCD_CHAVE=2138705&ttCD_TIPO_DOWNLOAD=2
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Fornecedor Data/Hora Enviado por Número Órgão de
Expedição

Data de
Expedição

Dt. de Validade Arquivo

BEZERRA E LUCENA LTDA. 04/03/2024 - 16:20 EMERSON BEZERRA DE
LUCENA

- - - - Documentos
de
habilitação
conforme
edital
(arquivo
único)

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões
Prazos
Intenção de Recurso Recurso Contrarrazão

05/03/2024 - 10:37 - - - -

Chat
Data Apelido Frase

05/03/2024 - 09:31:53 Pregoeiro Olá, bom dia!

05/03/2024 - 09:32:09 Pregoeiro Iniciaremos a etapa de lances.

05/03/2024 - 09:32:28 Sistema O processo está em fase de análise das propostas

05/03/2024 - 09:35:48 Sistema As propostas foram analisadas e o processo foi aberto

05/03/2024 - 09:35:48 Sistema No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

05/03/2024 - 09:35:48 Sistema O processo utiliza o intervalo de lances de 0,01 %. Se o lance for inferior ao limite mínimo, o intervalo será
desconsiderado.

05/03/2024 - 09:36:19 Sistema O item 0001 foi aberto pelo pregoeiro.

05/03/2024 - 09:36:19 Sistema O item 0001 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

05/03/2024 - 09:36:21 Sistema O item 0002 foi aberto pelo pregoeiro.

05/03/2024 - 09:36:21 Sistema O item 0002 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

05/03/2024 - 09:47:22 Sistema O item 0001 foi encerrado.

05/03/2024 - 09:47:31 Sistema O item 0002 foi encerrado.

05/03/2024 - 09:48:39 Sistema O item 0001 teve como arrematante BEZERRA E LUCENA LTDA. - EPP/SS com lance de 0,51 %.

05/03/2024 - 09:48:39 Sistema O item 0002 teve como arrematante BEZERRA E LUCENA LTDA. - EPP/SS com lance de 0,51 %.

05/03/2024 - 09:48:39 Sistema Iniciada a fase de negociação.

05/03/2024 - 09:50:36 Sistema A data limite para negociação foi definida pelo pregoeiro para 05/03/2024 às 10:00.

05/03/2024 - 09:50:50 Sistema O Item 0001 recebeu um lance negociado no valor de 0,61 %.

05/03/2024 - 09:51:11 Sistema O Item 0002 recebeu um lance negociado no valor de 0,61 %.

05/03/2024 - 09:53:26 Sistema O prazo de negociação foi encerrado pelo pregoeiro.

05/03/2024 - 09:54:23 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 05/03/2024 às 10:04.

05/03/2024 - 09:54:31 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0002 foi definida pelo pregoeiro para 05/03/2024 às 10:04.

05/03/2024 - 10:10:31 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0001. O prazo de envio é até às 10:40 do dia 05/03/2024.

05/03/2024 - 10:10:31 Sistema Motivo: Solicitamos o envio da proposta final do arrematante.

05/03/2024 - 10:11:20 Sistema A diligência do item 0001 foi anexada ao processo.

05/03/2024 - 10:26:53 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor BEZERRA E LUCENA LTDA. no item 0001.

05/03/2024 - 10:26:53 Sistema Motivo: O arrematante já enviou a proposta final.

05/03/2024 - 10:27:23 Sistema Para o item 0001 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor BEZERRA E LUCENA LTDA..

05/03/2024 - 10:27:23 Sistema Para o item 0002 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor BEZERRA E LUCENA LTDA..

05/03/2024 - 10:27:47 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 05/03/2024 às 10:37.

05/03/2024 - 10:27:56 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0002 foi definida pelo pregoeiro para 05/03/2024 às 10:37.

05/03/2024 - 10:39:51 Sistema A sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação.

Sandra Maria Barbosa Pontes

Pregoeiro
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DIÁRIO OFICIAL
E L E T R Ô N I C O

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA - PB
DCMJP Edição Extra Nº 647 João Pessoa - Quinta-feira, 07 de Março de 2024 18ª Legislatura

INSTITUÍDO PELA LEI Nº 1901/2018

ATOS DO PRESIDENTE
Termo de Homologação e Adjudicação Nº PE n° 02/2024
João Pessoa, 06 de Março de 2024
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 – AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente, nos autos do Processo nº 26/2024, licitado na modalidade
de Pregão Eletrônico nº 02/2024, com o objetivo de contratação de
empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina e
óleo diesel S10), destinados à Câmara Municipal de João Pessoa-PB,
HOMOLOGA o procedimento licitatório em epígrafe e ADJUDICA o
objeto da licitação em favor da empresa BEZERRA E LUCENA LTDA-
EPP, CNPJ nº 04.863.475/0001-62, com proposta vencedora no valor
total de R$ 349.896,53 (trezentos e quarenta e nove mil, oitocentos e
noventa e seis reais e cinquenta e três centavos), conforme termos
anexos. PUBLIQUE-SE. EMPENHE-SE.

João Pessoa, 06 de março de 2024.

VALDIR JOSÉ DOWSLEY
PRESIDENTE

A autenticidade do documento pode ser conferida em:
https://diario.interno.joaopessoa.pb.leg.br/validator/eb5
6f92ed36e2a8f2ff57d0594ea1daf

Portaria Nº 107/2024
João Pessoa, 07 de Março de 2024
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, ESTADO
DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo
Regimento Interno,
Art.26, no Inciso XXIX, do referido diploma,
RESOLVE:
Art. 1º – NOMEAR, os(as) servidores(as), abaixo relacionados, ocupante
de Cargo em
Comissão desta Casa Legislativa.
NOME CPF CARGO

AMANDA MARQUES DA SILVA 715.874.054-40
ASSESSOR ESPECIAL DE COMISSÃO
PERMANENTE – DSAL-3
ELIZABETH MARQUES DE ALMEIDA 977.650.584-87
ASSESSOR ESPECIAL DE COMISSÃO
PERMANENTE – DSAL-3
OSIVALDO DE CARVALHO LIMA 379.735.334-00
ASSESSOR ESPECIAL DA MESA
DIRETORA – DSAL-3
EDNALDO CASTRO DA SILVA 768.098.464-68
ASSESSOR ESPECIAL DE COMISSÃO
PERMANENTE – DSAL-3
JOSINALDO DA SILVA NASCIMENTO 024.183.464-39
ASSESSOR ESPECIAL DA MESA
DIRETORA – DSAL-3
Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

A autenticidade do documento pode ser conferida em:
https://diario.interno.joaopessoa.pb.leg.br/validator/366
b35ae7d8c5ee3ffa59bfc65742ac1

Portaria Nº 108/2024
João Pessoa, 07 de Março de 2024
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso de
suas atribuições regimentais e, de conformidade com a Lei 11.301/2007,
e
suas alterações posteriores,
R E S O L V E:
Art. 1º. EXONERAR o(a) servidor(es), ocupante no Cargo em Comissão:
NOME CPF CARGO
FRANCISCA REJANE REINALDO DE
SANTANA 468.183.244-87 ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL
DE GABINETE DE VEREADOR -APE-GV
ALMIR DOS SANTOS MACEDO 587.843.734-15 ASSISTENTE DE
GABINETE DE
VEREADOR- AGV
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

A autenticidade do documento pode ser conferida em:
https://diario.interno.joaopessoa.pb.leg.br/validator/132
4c9e79bccf685879b5d3d31a3ea51

Comissão de Constituição, Justiça, Redação e
Legislação Participativa - CCJRLP

Presidente:
Membros:

Comissão de Políticas Públicas - CPP

Presidente:
Membros:

Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Defesa
do Consumidor

Presidente:
Membros:

Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e
Administração Pública

Presidente:
Membros:

EXPEDIENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA - PB
Rua das Trincheiras, 43 Centro - João Pessoa
CEP: 58011-000

Presidente:
Valdir José Dowsley
Diretora Geral:
Maria Aparecida Albuquerque
Secretário de Comunicação:
Suetoni Souto Maior
Desenvolvedor
Alessandro Augusto de Souza Araújo Costa
Coordenador de Informática:
André Luiz Batista de Oliveira Damião

Comissão de Constituição, Justiça, Redação e
Legislação Participativa - CCJRLP

Presidente:
Membros:

Comissão de Políticas Públicas - CPP

Presidente:
Membros:

Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Defesa
do Consumidor

Presidente:
Membros:

Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e
Administração Pública

Presidente:
Membros:

EXPEDIENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA - PB
Rua das Trincheiras, 43 Centro - João Pessoa
CEP: 58011-000

Presidente:
Valdir José Dowsley
Diretora Geral:
Maria Aparecida Albuquerque
Secretário de Comunicação:
Suetoni Souto Maior
Desenvolvedor
Alessandro Augusto de Souza Araújo Costa
Coordenador de Informática:
André Luiz Batista de Oliveira Damião
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ELETRÔNICO 
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INSTITUÍDO PELA LEI Nº 1901/2018 

ATOS DO PRESIDENTE 

Termo de Homologação e Adjudicação Nº PE nº 02/2024 

João Pessoa, 06 de Março de 2024 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 - AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente, nos autos do Processo nº 26/2024, licitado na modalidade 

de Pregão Eletrônico nº 02/2024, com o objetivo de contratação de 

empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina e 

óleo diesel S10), destinados à Câmara Municipal de João Pessoa-PB, 

HOMOLOGA o procedimento licitatório em epígrafe e ADJUDICA o 

objeto da licitação em favor da empresa BEZERRA E LUCENA LTDA- 

EPP, CNPJ nº 04.863.475/0001-62, com proposta vencedora no valor 

total de R$ 349.896,53 (trezentos e quarenta e nove mil, oitocentos e 

noventa e seis reais e cinquenta e três centavos), conforme termos 

anexos. PUBLIQUE-SE. EMPENHE-SE. 

João Pessoa, 06 de março de 2024. 

VALDIR JOSÉ DOWSLEY 

PRESIDENTE 

A autenticidade do documento pode ser conferida em: 
https://diario.interno.joaopessoa.pb.leg.br/validator/eb5 
6f92ed36e2a8f2ff57d0594ealdaf 

Portaria Nº 107/2024 

João Pessoa, 07 de Março de 2024 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, ESTADO 

DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

Regimento Interno, 

Art.26, no Inciso XXIX, do referido diploma, 

RESOLVE: 

Art. 1º —- NOMEAR, os(as) servidores(as), abaixo relacionados, ocupante 

de Cargo em 

Comissão desta Casa Legislativa. 

NOME CPF CARGO 

Comissã 

do Consumidor 

Comissão de Políticas Públicas - CPP 

Presidente: 

Membros: Presidente: 
Membros: Membros: 

le Cidadania, Direitos Humanos e Defesa 

AMANDA MARQUES DA SILVA 715.874.054-40 

ASSESSOR ESPECIAL DE COMISSÃO 

PERMANENTE - DSAL-3 

ELIZABETH MARQUES DE ALMEIDA 977.650.584-87 

ASSESSOR ESPECIAL DE COMISSÃO 

PERMANENTE - DSAL-3 

OSIVALDO DE CARVALHO LIMA 379.735.334-00 

ASSESSOR ESPECIAL DA MESA 

DIRETORA - DSAL-3 

EDNALDO CASTRO DA SILVA 768.098.464-68 

ASSESSOR ESPECIAL DE COMISSÃO 

PERMANENTE - DSAL-3 

JOSINALDO DA SILVA NASCIMENTO 024.183.464-39 

ASSESSOR ESPECIAL DA MESA 

DIRETORA - DSAL-3 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

A autenticidade do documento pode ser conferida em: 
https://diario. interno. joaopessoa.pb.leg.br/validator/366 
b35ae7d8c5ee3ffa59bfc65742acl 

Portaria Nº 108/2024 

João Pessoa, 07 de Março de 2024 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso de 

suas atribuições regimentais e, de conformidade com a Lei 11.301/2007, 

e 

suas alterações posteriores, 

RESOLVE: 

Art. 1º. EXONERAR o(a) servidor(es), ocupante no Cargo em Comissão: 

NOME CPF CARGO 

FRANCISCA REJANE REINALDO DE 

SANTANA 468.183.244-87 ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL 

DE GABINETE DE VEREADOR -APE-GV 

ALMIR DOS SANTOS MACEDO 587.843.734-15 ASSISTENTE DE 

GABINETE DE 

VEREADOR- AGV 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

A autenticidade do documento pode ser conferida em: 
https://diario.interno.joaopessoa.pb.leg.br/validator/132 

4c9e79bccf685879b5d3d31a3ea51 

Orçamento, Obras e EXPEDIENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA - PB 
Presidente: Rua das Trincheiras, 43 Centro - João Pessoz 
Membros: 

André Luiz Batista de Oliveira Damião
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Estado da Paraíba
Câmara Municipal de João Pessoa

Casa Napoleão Laureano

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 – AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, nos autos
do Processo nº  26/2024,  licitado na modalidade de Pregão Eletrônico nº  02/2024,  com o
objetivo de contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina
e óleo diesel  S10),  destinados à Câmara Municipal  de João Pessoa-PB,  HOMOLOGA  o
procedimento licitatório em epígrafe e ADJUDICA o objeto da licitação em favor da empresa
BEZERRA E LUCENA LTDA-EPP, CNPJ nº 04.863.475/0001-62, com proposta vencedora
no valor total de R$ 349.896,53 (trezentos e quarenta e nove mil, oitocentos e noventa e
seis  reais  e  cinquenta  e  três  centavos),  conforme  termos  anexos.  PUBLIQUE-SE.
EMPENHE-SE.

João Pessoa, 06 de março de 2024.

VALDIR JOSÉ DOWSLEY
PRESIDENTE
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Estado da Paraíba 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 — AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, nos autos 

do Processo nº 26/2024, licitado na modalidade de Pregão Eletrônico nº 02/2024, com o 

objetivo de contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina 

e óleo diesel S10), destinados à Câmara Municipal de João Pessoa-PB, HOMOLOGA o 

procedimento licitatório em epígrafe e ADJUDICA o objeto da licitação em favor da empresa 

BEZERRA E LUCENA LTDA-EPP, CNPJ nº 04.863.475/0001-62, com proposta vencedora 

no valor total de R$ 349.896,53 (trezentos e quarenta e nove mil, oitocentos e noventa e 

seis reais e cinquenta e três centavos), conforme termos anexos. PUBLIQUE-SE. 

EMPENHE-SE. 

João Pessoa, 06 de março de 2024. 

nv y 

R JOSÉ DOWSLEY 
PRESIDENTE
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
Câmara Municipal de João Pessoa 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Pregão por Maior Desconto Eletrônico - PE 02/2024 

Resultado da Adjudicação 

Item: 0001 - Gasolina Comum - Quantidade: 61.200 Litro - Valor Referência: 5,47 

Fomecedor Siluação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

BEZERRA E LUCENA LTDA. Adjudicado em: 08/03/2024 - petrovia petrovia 61.200 332.721,94 
(04.863.475/0001-62) 11:30:47 « Por: Valdir José 

Dowsley 

“Item: 0002 - Óleo Diesel S10 - Quantidade: 3.000 Litro - Valor Referência: 5,76 
Fomecedor Slluação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total 

BEZERRA E LUCENA LTDA. Adjudicado em: 08/03/2024 - petrovia petrovia 3.000 17.174,59 
(04.863.475/0001.62) 11:31:02 « Por: Vaakdir José 

Dowsley 

Valdir José Dowsley 

Autoridade Competente
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Câmara Municipal de João Pessoa 
Pregão por Maior Desconto Eletrônico - PE 02/2024 

Resultado da Homologação 

0001 - Gasolina Comum - petrovia - Valor Referência: 5,47 
Fomecedor Modelo Quantidade Lance Final Vador Final Valor Total Situação 

BEZERRA E LUCENA LTDA.  petrovia 61.200 Litro 0,61% 544 332.721,94 Homologado em 
06/03/2024 11:31:24 
Por: Valdir José 
Dowsiey 

0002 - Óleo Diesel S10 - petrovia - Valor Referência: 5,76 
Fomecedor Modelo Quantidade Lance Final Valor Final Valor Total Situação 

BEZERRA E LUCENA LTDA. petrovia 3.000 Litro 0,81% 5,72 17.174,59 Homologado em 
06032024 11:31:34 
Por: Valdir José 

Dowsley 

Valdir José Dowsley 

Autoridade Competente


